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Governo leme sangria 
e luta Contra reforma no ano ̂ vem 

opsin Ri^jLlSSt POLÍTICA 

Atraso é certo. 
Carta pode sair 

— O Governo ainda não 
se deu por derrotado na 
questão da reforma tribu
tária que os constituintes 
estão promovendo, através 
do aumento de 30 por cento 
para 46 por cento dos re
passes da arrecadação da 
União para estados e mu
nicípios a partir de 1988. 

O secretário de imprensa 
da Presidência da Repúbli
ca, António Frota Neto, 
afirmou que, pela proposta 
que poderá ser embutida 
no anteprojeto da Comis
são de Sistematização, o 
Pais ficará inviabilizado fi
nanceiramente, pois vai re
passar para estados e mu
nicípios apenas as receitas, 
ficando com os encargos. 
Para ele, o ideal é que se
jam repassados também os 
encargos, pois a União está 
tão pobre que não tem con
dições de executar os pro
gramas de responsabilida
de do Estado, como os de 
saúde, educação e trans
porte, além da infra-
estrutura sanitária. 

BRESSER 

Uma avaliação feita na 
Constituinte sobre os resul
tados dos entendimentos 
com as lideranças da as
sembleia e o Palácio do 
Planalto, a respeito da re
forma tributária, mostra 
que o ministro da Fazenda, 
Bresser Pereira, sofreu no
vo desgaste, que veio 
somar-se ao resultante do 
veto da proposta brasileira 
de negociação externa, por 
parte do secretário do Te-
sou ro dos Estados Unidos, 
James Baker III. 

Desta feita, os lideres da 
Constituinte reafirmaram 
os dispositivos do projeto 
Bernardo Cabral e foram 
mais além, acolhendo a 
emenda de iniciativa das 
representações do Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, 
ampliando de 2% para 3% 
da receita do Imposto de 
Renda e do IPI a transfe
rência adicional aos esta
dos das três regiões, para 
aplicação exclusiva em In
vestimentos. 

O ministro Bresser Pe
reira, na reunião da manhã 
de domingo, na residência 
do ministro-chefe do Gabi
nete Civil, Ronaldo Costa 
Couto, manifestouse contra 
a destinação de 47% da re
ceita dos dois principais 
tributos federais aos Esta
dos e Municípios, mas foi 
voto vencido. 

Levantou, então, durante 
a reunião, a hipótese de 
uma considerável amplia
ção da carga tributária, co
mo forma de compensar a 
União da perda de receita, 
mas a proposta foi recusa
da pelo próprio presidente 
Sarney, que autorizou o mi
nistro Costa Couto a garan
tir aos líderes da Consti
tuinte que não haverá um 
acréscimo adicional da 
carga tributária, além do 
que está previsto, por conta 
dessa perda de receita. 

Sarney, contrariando o 
ministro, concordou com a 
decisão dos lideres da 
Constituinte de ampliar em 
17 pontos percentuais, de 
30% para 47% as transfe
rências de recursos fede
rais para os Estados e Mu
nicípios, sem a obrigatorie
dade da contrapartida da 
elevação dos encargos des
ses dois níveis de governo. 
Houve, naquela reunião 
apenas menção à possibili
dade de os estados e mu
nicípios virem, posterior
mente, a aceitar alguns en
cargos hoje sob a responsa
bilidade da União, relati
vos à educação, saúde e sa
neamento, mas os governa
dores Já deixaram claro 

que Isso será Inaceitável. 
A disposição da maioria 

da constituinte — somente 
os parlamentares do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 
somam 292 votos — é apro
var o art. 213 do projeto 
Bernardo Cabral tal como 
ele se encontra, apenas 
ampliando de 2% para 3% a 
destinação prevista na le
tra "C" do inciso I do mes
mo artigo. 

Feitas as contas, com to
se na previsão de receita 
dos dois tributos federais 
em 1988, de acordo com o 
projeto de lei orçamentário 
em tramitação no Congres
so, e que deverá ser retira
do para as adaptações ne
cessárias, os Estados rece
berão um acréscimo de Cz$ 
253,56 bilhões, sendo Cz$ 
145,3 bilhões do IPI e Cz$ 
108.3 bilhões do imposto de 
renda. 

A União, que no próximo 
ano esperava transferir 
aos Estados e Municípios 
Cz$ 568,8 bilhões e ficar 
com Cz$ 1.586,6 bilhões, de 
um total de Cz$ 2.155 4 bi
lhões da receita do Tesou
ro, terá de transferir Cz$ 
821.4 bilhões ficando com 
apenas Cz$ 1.333,0 bilhões. 

As bancadas do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 
ainda pretendem aprovar 
dispositivo dispondo sobre 
a regionalização do orça
mento da União o que devia 
ao Nordeste, hoje, uma 
participação mínima de 
30% no total das verbas do 
orçamento federal. 

O projeto Bernardo Ca
bral manteve esse disposi
tivo mas exclui a palavra 
"até". Os constituintes rea-
presentaram a emenda em 
seu texto original, para fi
car claro que essa mudan
ça terá de ser feito, no má
ximo até 1998, e não em 
1989. 

O País pára à espera 
de nova Constituição 

SÉRGIO CHACON 
Editor de Politica 

A nova Carta só ficará 
pronta em fevereiro. E 
olha lá. As reuniões fecha
das nas escondidas ensea
das do Lago Paranoá pro
metem se arras tar por 
mais quatro meses, em dis
cussões inconclusivas e in
termináveis sobre um pro
jeto ruim. que deveria ter 
sido arquivado. Prolonga-
se o tempo de elaboração 
da Carta e a agonia da so
ciedade que vè o Pais para
do. 

I O desinvestimento es-
I trangeiro è uma realidade. 
JOs investimentos privados 
' estão paralisados e a cria

ção de empregos, congela
do. O País só volta ao nor
mal quando os 559 consti
tuintes concluírem seu tra
balho, mas isso já parece 
impossível, um sonho. O 
governo cancela à tarde os 
acordos que fez de manhã e 
não consegue 47 votos nu
ma comissão cujos 93 inte
grantes são conhecidos 
desde abril. Os grupos que 
monopolizam a Constituin
te não chegam nunca a um 
consenso. A cada momen
to, novas manobras de cú
pula tentam impedir que o 
plenário cumpra seu dever 
de votar as questões polé
micas e obrigam a uma di
latação dos prazos, nova 
prorrogação desse angus
tiante estado de espera. 

Se o Pais vivesse num re
gime parlamentarista co
mo se quer implantar, o ga
binete já teria sido derru
bado por uma moção de 
desconfiança por falta de 

entrosamento com o Con
gresso. A Câmara também 
já teria sido dissolvida por 
incapacidade de formar 
uma maioria. 

A opinão pública já se de
sinteressou pela Assem
bleia. Quem não se desinte-
re*í*ott e"-tá com raiva, re 
voltado com a proliferação 
de grupos fechados. As ne
gociações no Instituto Is
rael Pinheiro, na Fundação 
Getúlio Vargas e no Proda-
sen deixam de tora 95% dos 
constituintes, esvaziam os 
debates de plenário e não 
produzem o esperado con
senso. 

Há mais de 60 dias, des-
deque foram encerrados os 
trabalhos das Comissões 
Temáticas, discute-se o sis
tema de governo. Doze pro
postas diferentes para im
plantação do parlamenta
rismo, dezenas de suges
tões para aperfeiçoamento 
do presidencialismo e reu
niões intermináveis às cen
tenas, impedem que outras 
questões importantes, co
mo a organização da econo
mia, a exploração do sub
solo, a questão urbana, en
tre outras, sejam tratadas 
com a profundidade dese
jada pelo Pais. 

Se o parlamentarismo já 
estivesse implantado, esta
riam decidindo o presente e 
o futuro os mesmos senho
res que discutem a Consti
tuinte em dezenas de reu
niões em petit comité. Vi
veríamos em assembleia 
geral permanente na Câ
mara dos Deputados. Fora 
do plenário, é claro, pois os 

políticos brasileiros temem 
decidir as questões no voto. 

Ignora-se a regra funda
mental da democracia, de 
que a maioria vota e as mi
norias esperneiam e depois 
respeitam as decisões do 
bloco majoritário. A politi
ca tupiniquim o,uer resol
ver tudo com negociações a 
portas fechadas, com um 
jeitinho, um jogo de pala
vras. Se o Dr Ulysses quer 
o presidencialismo e o se
nador Fernando Henrique 
Cardoso insiste no parla
mentarismo, negocia-se 
um sistema misto, nem 
presidencialista puro e 
nem parlamentarista ver
dadeiro. Um meio termo 
que em pouco tempo con
duz a nova crise, até a um 
golpe, quem sabe. 

Mas a culpa não é só dos 
políticos, desacostumados 
a exercer o poder de fato. 
Não è só a politicalha a que 
se refere o deputado Plínio 
de Arruda de Sampaio (PT-
SP). 

O governo também tem 
culpa. Demonstra incom
petência por exemplo, para 
garantir, na Comissão de 
Sistematização, os 47 votos 
necessários a manter o pre
sidencialismo ou decidir 
qualquer outro assunto de 
seu interesse. 

O governo não se impõe. 
Os constituintes não deci
dem. E a sociedade vê a 
crise avançar enquanto se 
discute o parlamentaris
mo. Mitigado, naturalmen
te, sem dissolução da Câ
mara, preservando todos 
os mandatos. 

Sobram reuniões, falta acordo 
O s e n a d o r I t a m a r 

Franco (PL-MG) propôs 
ontem, antes de começar 
a sessão do Senado, uma 
aposta: o Presidente da 
República, garante, já 
passou mais tempo discu
tindo o sistema de gover
no e a procura de uma 
fórmula conciliatória do 
que em reuniões ministe
riais desde o Início do Go
verno. Como não achou 
quem aceitasse a aposta, 
Itamar foi além: garante 
que nas conversas com 
constituintes o Presidente 
tem discutido mais seu 
mandato e o sistema de 
Governo do que qualquer 
outro tema. Ninguém 
aceitou. 

O líder do PFL na Cons
tituinte, deputado José 
Lourenço (BA), pôs o pa
letó, apressado, às 16h45, 
e mandou sua secretária 
localizar o motorista com 
urgência porque ia ao 
Planalto saber, de uma 
vez por todas, se o Presi
dente da República acei
tava ou não acordo em 
torno da emenda do depu
tado Bonifácio de Andra-
da (PDS-MG), que prevê 
a implantação do gradua-
llsmo. Cinco minutos an
tes, proclamaram a posi
ção do Presidente em fa
vor do parlamentarismo, 
reafirmada, horas antes, 
ao deputado Manoel Mo

reira (PMDB-SP). 
A pressa de Lourenço 

t i n h a u m m o t i v o . 
Chegara-lhe, através de 
jornalistas, a Informação 
de que levantamento do 
Governo Indicava a maio
ria parlamentarista na 
Comissão de Sistematiza
ção e que o Presidente já 
aceitava a emenda Boni
fácio de Andrada. 

"Participei esta manhã 
de uma reunião na casa 
do Ulysses e não ouvi na
da de novo. Passamos 
três horas falando de sis
tema de governo e do 
mandato e as discussões 
são as mesmas de quando 
viajei. Desse jeito a Cons
ti tuinte não a c a b a " , 
queixava-se ontem à tar
de, o líder do PDS, Ama
ral Netto. 

Já o secretárlo-geral do 
PFL, deputado Saulo 
Queiroz (MS), participou 
ontem de umas oito reu
niões. Só no Gabinete do 
s enador J o s é R i c h a 
(PMDB-PR), que está 
procurando encon t ra r 
uma fórmula que não pre
judique o presidente Sar
ney, com o senador Car
los Chiarelli (PFL-RS), 
parlamentarista, Queiroz 
esteve umas três vezes. 

O presidente do PFL, 
senador Marco Maciel 
(PE), famoso por estar 
sempre em reunião, che

gou da Europa à meia-
hora e às 7h30 Já estava li
gando paia o deputado 
Inocêncio de Oliveira 
(PE), vice-líder do PFL, 
para saber as novidades. 
A noite, convocou uma 
reunião da cúpula do 
PFL, em que o deputado 
Alcenlr Guerra (PR) acu
sou Lourenço de querer 
impor à bancada sua po
sição presidencialista. 
Lourenço tem, na gaveta, 
uma pesquisa, assinada 
pelos parlamentares do 
PFL, em que 85% da ban
cada fecha com sua posi
ção. 

Neste quadro, os presi
dencialistas é que estão 
desanimados. Pela pri
meira vez o senador Edi
son Lobão (PFL-MA) ad
mitiu que os parlamenta
ristas parecem ter mais 
possibilidades na Comis
são de Sistematização e 
que o acordo em torno de 
uma fórmula mista pode
ria acontecer. 

Ao inicio da noite, por 
volta das 20h, quando saía 
de seu Gabinete, o sena
dor I t a m a r F r a n c o 
encontrou-se com um 
grupo de Jornalistas e pe
diu a todos que publicas
sem sua proposta de 
aposta. "Pode ser que 
apareça algum irrespon
sável e aceite" — obser
vou sorrindo. 

Richa atende militares 

Subordinação 
da PM gera 

discórdia 
A total subordinação das 

polícias militares ao Exér
cito, proposta em emenda 
do senador José Richa, 
acabou sendo acolhida pelo 
relator Bernardo Cabral. 
Ao acatar a proposta, o re
lator abriu um novo flanco 
de discórdia, em especial 
junto ao grupo interparti-
dàrio, coordenado pelo de
putado Euclides Scalco. 

Na primeira reunião dos 
vice-líderes do PMDB na 
Constituinte depois do afas
tamento do senador Mário 
Covas, o tema foi exausti
vamente debatido e a 
emenda considerada total
mente inaceitável. O texto 
do relator Bernardo Ca
bral, mesmo não sendo de
finitivo, acena com a vincu
lação global das PMs ao 
Exército, desde a instrução 
até a fixação do efetivo das 
policias militares esta
duais. 

Segundo o deputado Eu
clides Scalco, líder em 
exercício, o substitutivo 
não esta pronto e, portanto, 
pode ser alterado. E ele 
acredita na possibilidade 
de se modificar esse item 
que, inclusive, esteve total
mente fora dos debates an
teriores, chegando mesmo 
a surpreender o grupo. 

— Ainda estamos nego
ciando e vamos conversar 
com o Cabral a respeito — 
disse ao sair acompanhado 
dos outros seis viee-lideres 
para uma nova reunião, 
dessa vez fora da Câmara. 

DF pede hoje 
eleição para 
governador 

Os presidentes dos parti
dos políticos do DF vão en
tregar hoje ao relator da 
Comissão de Sistematiza
ção, deputado Bernardo 
Cabral, um documento pe
dindo eleições diretas para 
g o v e r n a d o r , v i c e -
governador e Assembleia 
Legislativa de Brasília em 
1988. A decisão foi tomada 
ontem, em reunião realiza
da na sede do PFL/DF, 
com a participação de lide
res dos sete partidos políti
cos da c idade : P F L , 
PMDB, PT, PDS. PS. PC 
d o B e P L . 

Os lideres políticos e 
constituintes de Brasília 
estarão no gabinete do re
lator as 15h para entregar o 
documento. Caso o deputa
do Bernardo Cabral nâo se
ja encontrado será realiza
do um "ato político" para 
oficializar a entrega. As 
16h está marcado um en
contro dos lideres com os 
governadores do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, 
para pedir apoio ao projeto 
que dá autonomia politica 
para o Distrito Federal. 

Os par lamentares de 
Brasília que fazem parte 
da Comissão de Sistemati
zação deverão fazer pres
são junto ao relator para 
que a proposta de autono
mia politica do DF seja iin-
cluida no subtitutivo que 
será entregue sexta-feira 
pelo deputado Bernardo 
Cabral. O documento dos 
políticos de Brasília denun
cia rumores de eleições nas 
satélites, inviabilizando a 
de governador. 

Esquerda faz 
críticas à 

prorrogação 
A decisão do presidente 

da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, de prorrogar 
por três dias o prazo para a 
entrega do substitutivo do 
relator Bernardo Cabral foi 
criticada pelas lideranças 
do PC do B, do PT e do 
PDT, na sessão de ontem 
da Câmara. 

O deputado Aldo Arantes 
(PC do B-GO) acredita que 
a "protelaçâo sistemática" 
dos trabalhos da Consti
tuinte tem acontecido por 
causa da principal dificul
dade surgida nas discus
sões do novo texto, o impas
se sobre o sistema de go
verno. "Está ficando cada 
vez mais claro que o confli
to criado em torno da ques
tão é uma polémica com o 
Palácio do Planalto", afir
mou o comunista, que de
fende o parlamentarismo 
implantado em uma só eta
pa. 

Ulysses chegou mais tar
de e não ligou para as criti
cas. 

Com as alterações que 
vêm se tornando constan
tes nos prazos fixados no 
cronograma da Constituin
te, geradas por Interminá
veis impasses sobre pontos 
polémicos, a nova Consti
tuição não poderá mesmo 
ser promulgada ainda este 
ano. Esta constatação foi 
feita ontem pelo relator 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM) que está procurando 
evitar o confronto nas fases 
de votação em plenário, o 
que atrasaria ainda mais 
os trabalhos. 

No dia 15 de novembro, 
data anunciada pelo presi
dente Ulysses Guimarães 
para a promulgação da 
Carta definitiva, o projeto 
de Constituição ainda esta
rá sendo discutido em ple
nário para a votação em 
dois turnos Junto com mi
lhares de emendas de des
taque. "A não ser que haja 
um acórdão para a vota
ção, esta Constituinte Irá 
estourar o ano, avançando 

para 1988", previu o depu
tado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP). 

O aumento de três dias 
no prazo para que o relator 
Bernardo Cabral encami
nhe o parecer sobre as 
emendas com o segundo 
substitutivo à Mesa da 
Constituinte, irá provocar o 
atraso simultâneo de todas 
as fases posteriores, sendo 
que o projeto final só che
gará ao plenário da Consti
tuinte por volta de 12 de ou
tubro, onde permanece por 
40 dias para discussão e vo
tação em dois turnos. 

No primeiro cronograma 
divulgado para os traba
lhos da Constituinte, todas 
as etapas resutavam num 
total geral de 229 dias corri
dos até 15 de novembro de 
1987. Quando o substitutivo 
chegar ao plenário da Co-
misão de Sistematização 
no dia 24 de setembro, já te
rá se passado mais de 200 
dias da instalação da Cons
tituinte, em 1o de fevereiro 
de 1987. 

VEJA OS NOVOS PRAZOS 

Sexta-feira (18/09) — Apresentação do novo substituti
vo com parecer sobre as emendas 
Sábado (19/09) — Prazo de dois dias para publicação e 
distribuição dos avulsos 
Segunda-feira (21/09) — Prazo de dois dias para reque
rimento de pedidos de destaque 
Quarta-felra (23/09) — Organização dos pedidos de 
destaque pela Comissão de Sistematização 
Quinta-feira (24/09) — Inicio do prazo de 15 dias para 
discussão e votação do Substitutivo com destaque na 
Comissão de Sistematização 
Sexta-feira (09/10) — Redação final do Substitutivo 
Sábado (10/10) — Prazo de dois dias para publicação 
de distribuição de avulsos. 
Segunda-feira (12/10) — Data a ser confirmada pelo 
presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães, para o 
encaminhamento do projeto definitivo ao plenário da 
Constituinte, onde permanece por 40 dias para discus
são e votação em primeiro turno 

P0DER&P0LTTIC0S 
O difícil acordo 

O
pres idente J o s é Sarney concordou e m ne
gociar com os p a r l a m e n t a r i s t a s u m a íór-
rmila em torno do r eg ime de gabinete no 

encontro que man teve , no Pa lác io da Alvorada, 
às 18 horas de sábado, com os deputados Boni
fácio de Andrada (PDS-MG). Israel Pinheiro 
Fi lho ( P M D B - M G ) , J o a q u i m Bev i l acqua 
(PTB-SP) , Heracl i to F o r t e s (PMDB-P1) e Cid 
Carvalho (PMDB MA), sob a s v i s tas de seu fi
lho o deputado Zequinha Sarney, e do minis t ro 
Ronaldo Costa Couto, chefe do Gabine te Civil 
da Pres idênc ia . 

O Pres iden te continua n a t u r a l m e n t e s impát i 
co à m a n u t e n ç ã o do r eg ime pres idencia l is ta , 
m a s não fecha a por ta à hipótese de um enten
dimento em torno de uma fórmula sér ia de par
l amen ta r i smo , capaz de resolver os nossos pro
b lemas inst i tucionais , conforme teve oportuni
dade de dizer c l a r a m e n t e aos seus interlocuto
res , no encontro às 18 ho ra s de sábado, no Pa lá 
cio da Alvorada . 

Ao m e s m o t empo em que se mos t r a aber to ao 
diálogo com os p a r l a m e n t a r i s t a s , Sa rney man
da dizer pelo minis t ro Ronaldo Costa Couto e o 
líder do Governo, deputado Carlos San fAnna . 
que seu desejo é m a n t e r o pres idencia l i smo. 
At ravés do seu porta-voz, o jorna l i s ta F ro ta 
Netto, e m en t rev is ta ao jornal O E s t a d o de S. 
Paulo , o P r e s iden t e é classif icado de pa r l amen
tar i s ta histórico. 

Há um compl icador na fórmula de implanta
ção g radua l do p a r l a m e n t a r i s m o , em torno da 
qual Sarney aceitou conversa r . E o manda to de 
seis anos . Cer tos amigos do P re s iden t e procu
r a m exp lo ra r seus cons t rang imentos , acen
tuando que Sarney é um h o m e m de bem e não 
iria vol tar a t r á s e m sua p a l a v r a e m p e n h a d a 
em favor dos cinco anos . 

Os p a r l a m e n t a r i s t a s a f i r m a m que o sexto 
ano de m a n d a t o é r e se rvado p a r a a implanta
ção do p a r l a m e n t a r i s m o em sua plenitude, jus
t amen te porque se dese java p r e s e r v a r os pode
res do a tual P re s iden te da Repúbl ica, evi tando 
da r pre tex to aos que, junto dele, no Palác io , 
a cusam o mov imen to p a r l a m e n t a r i s t a de opo
sição acobe r t ada ao Governo. 

Mas o própr io P r e s iden t e não deixa de ficar 
const rangido, u m a vez que foi ele quem tomou 
a iniciativa de a f i rmar , alto e bom som, a t r a v é s 
de uma cade ia nacional de rádio e televisão, 
que o r eg ime adquado aos in teresses do pa í s é o 
pres idencia l i smo e que seu m a n d a t o ficaria em 
cinco anos. 

A única forma possível de pôr em prá t i ca o 
p a r l a m e n t a r i s m o sem sub t r a i r poderes do 
a tual P r e s iden t e da Repúbl ica é o modelo de 
implan tação g radua l proposto pelos deputados 
Cid Carva lho e Bonifácio Jo sé de Andrada , 
a t r a v é s de e m e n d a j á a p r e s e n t a d a no Capitulo 
das Disposições Trans i tó r i a s da nova Constitui
ção. 

O texto p e r m a n e n t e , que fala e m reg ime par
l amen ta r i s t a clássico, es tá consubs tanc iada na 
proposta do senador Nelson Carnei ro , formula
da depois dos en tend imentos mant idos pelas di
ferentes co r r en t e s p a r l a m e n t a r i s t a s e que re
sultou de u m a fusão d a s p ropos tas Afonso Ari-
nos, José Fogaça , Egídio F e r r e i r a L ima e Vic
tor Faccioni . O própr io Arinos deve dirigir car
ta ao deputado B e r n a r d o Cabra l , re la tor-geral l 
da Comissão de S i s temat ização concordando 
com os en tend imen tos em torno da emenda 
Nelson Carne i ro , a inda que fazendo a l g u m a s 
observações sobre seus t e r m o s . 

O prazo p a r a a p r e s e n t a ç ã o do segundo proje
to de Const i tuição pelo re la to r Be rna rdo Cabral 
foi p ro r rogado j u s t a m e n t e p a r a que presiden
cial is tas e p a r l a m e n t a r i s t a s t enham tempo de 
chegar a um acordo. O en tend imento continua 
sendo difícil, m a s sua s chances m e l h o r a r a m 
sens ive lmente depois da conve r sação que os 
p a r l a m e n t a r i s t a s m a n t i v e r a m com o Pres iden
te da Repúbl ica . 

O próprio filho de Sarney , Zequinha Sarney, 
serviu de ponte nesse en tendimento , p reparan
do o encontro afinal real izado na biblioteca do 
Alvorada en t r e Sarney e os deputados parla
men ta r i s t a s de diferentes par t idos . A intuição 
avisa que foram c r i a d a s condições pa ra um 
acordo en t r e a s duas co r ren te s . E isso é bom. 

TARCÍSIO HOLANDA J 
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